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GABINETE VEREADOR DR. EDUARDO ASSIS 

 

2ª COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO - CCJR 

 

PROJETO DE LEI: N° 026/2023 - de autoria do Vereador Wallace Oliveira, que 

“DISPÕE sobre a obrigatoriedade da assinatura física das pessoas idosas em 

contratos de operação de crédito firmados por meio eletrônico ou telefônico e dá 

outras providências”. 

PARECER 

De plano é importante destacar que cabe a esta comissão analisar apenas 

questões pertinentes a legalidade dos Projetos de Leis, desta forma abrindo mão de 

qualquer análise de mérito do referido projeto. 

Preliminarmente, esclarecemos que o nobre vereador é competente para iniciar 

o processo legislativo, nos exatos termos da Lei Orgânica do Município de Manaus, in 

verbis: 

Art. 58. A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a 

qualquer Vereador ou Comissão da Câmara, ao Prefeito Municipal e 

aos cidadãos, na forma e nos casos previstos nesta Lei. 

Ressalta-se, que o presente projeto, visa criar obrigatoriedade da a assinatura 

física das pessoas idosas em contratos de operação de crédito firmados por meio 

eletrônico ou telefônico com instituições financeiras e de crédito, seus representantes 

ou prepostos. 

Portanto, o projeto versa apenas sobre interesse local, haja vista seu conteúdo 

refere-se a garantir mais segurança contratual nas operações de créditos realizados 

por pessoas idosas, a fim de coibir possíveis fraudes, envolvendo essas pessoas que 

muitas das vezes são vítimas de empréstimos fraudulentos. 
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Ademais, por se tratar de projeto de interesse local, tanto a legislação local e a 

Constituição Federal autorizam a presente iniciativa legislativa, nos seguintes termos: 

Art. 30 – CF - Compete aos Municípios: 

I - legislar sobre assuntos de interesse local; 

 
Art. 8º - LOMAN - Compete ao Município: 

I - legislar sobre assuntos de interesse local; 

Assim, o presente projeto de lei encontra-se em perfeita consonância com a 

legislação federal que dispõe sobre a elaboração, a redação, a alteração e a 

consolidação das leis, previsto na lei complementar nº 95 de 26 de fevereiro de 1998. 

Desta forma, não vejo óbice ao prosseguimento do Projeto de Lei do nobre 

vereador. 

Face ao exposto, nos aspectos que compete essa comissão, me manifesto 

FAVORÁVEL ao Projeto de Lei nº 026/2023. 

 

É o parecer. 

Manaus, 16 de maio de 2023. 
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